	[image: image1.png]



	CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná


EMENDA Nº 28 AO
SUBSTITUTIVO NO 01 AO

PROJETO DE LEI NO 172/2010

(aditiva)

Fica acrescido um título, com os respectivos dispositivos, ao Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 172/2010, a ser numerado como “TÍTULO X – DO COMÉRCIO DE PEÇAS NOVAS E USADAS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, MOTOCICLETAS E MOTONETAS”, com a redação abaixo especificada, renumerando-se os demais Títulos e artigos: 

“TÍTULO X
DO COMÉRCIO DE PEÇAS NOVAS E USADAS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, MOTOCICLETAS E MOTONETAS
Art. 248.
A concessão de alvará de funcionamento para a atividade de comércio de peças novas e usadas para veículos automotores, motocicletas e motonetas,  desmanches e todas as outras atividades similares constantes e descritas na Classificação Nacional de Atividades Econômicas do IBGE, somente ocorrerá após a apresentação, pelo interessado, dos seguintes documentos:

I – Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);

II – Parecer favorável da Secretaria Municipal do Ambiente (SEMA);

III – Comprovação de que a edificação onde serão instalados os estabelecimentos  de comércio especificados no “caput” deste artigo trata-se de imóvel devidamente coberto e com muro em todas a faces e possui calçada;  e

IV – apresentação do Plano de Gerenciamento dos Resíduos produzidos.
§ 1º
Na área de recuo,  na calçada e na testada à frente dos estabelecimentos é proibida a exposição de peças novas e usadas, veículos automotores, motocicletas e motonetas, desmanches e todos os outros materiais similares constantes e descritas na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (IBGE).

§ 2º
Os comércios que já estão instalados deverão apresentar conforme o disposto nesta lei o cronograma referente à cobertura total ou parcial do imóvel, conforme o caso, observado o seguinte:

I – os imóveis com até 5.000m² deverão estar totalmente cobertos no prazo de cinco anos, sendo a cobertura executada na proporção de 20% ao ano;

II – os imóveis acima de 5.000m² deverão estar cobertos em 50% do terreno  no prazo de cinco anos, sendo a cobertura executada na proporção de 20% ao ano.

Art. 249.
Aos estabelecimentos de comércio especificados no artigo 248 desta lei que vierem a se instalar se aplicam o disposto em seus incisos I, II, III e IV e o parágrafo § 1º e aos estabelecimentos já existentes e em funcionamento no Município se aplicam somente o disposto em seu inciso IV e seus parágrafos 1º e 2º. 

§ 1º
Os comércios já existentes terão o prazo de até 5 (cinco) anos para se adequarem.

§ 2º
Os estabelecimentos que não se adequarem no prazo estipulado no parágrafo anterior terão o alvará de licença para funcionamento cassados.
Art. 250.
Fica proibida a instalação de comércio de que trata o artigo 248 desta lei em zonas residenciais.

Art. 251.
Para as atividades de estabelecimentos de comércio especificados no artigo 1º desta lei, ficam autorizadas, excepcionalmente, ações de fiscalização com período não inferior a 15 (quinze) dias, em atenção ao combate contra a dengue, enquanto não se enquadrarem às exigências descritas e dispostas nesta lei.
Art. 252.
O Executivo, no prazo de sessenta dias, contados da publicação desta lei, enviará Projeto à Câmara Municipal regulamentando a atividade de comércio de sucata, ferro-velho,  reciclagem e similares.

Art. 253.
Fica o Executivo Municipal autorizado no prazo máximo de 1 (um) ano criar um polo ou uma área especial destinados especificamente à instalação de comércio de sucata e ferro-velho.”
Sala das Sessões, 10 de maio de 2011.
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